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DDTTAL pRtrGÃO nlnrnÔUICO IARA ITEGISTRO DE PREÇOS N" 25.08.01

oRIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS,

SECRETARIA DE EoucaÇÃo, SECRETARIA MUNICIPAT, DE SAÚDE, SECRETARIA DO

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, GABINE'fE DO PREFEITO, SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA, SECRE'fAzuA DE, AGRICULTURA E PESCA, SECRETARIA DE

TURISMO, DESENVOLVIMENTO BCONOIT'IICO E CULTURA, AUTARQUIA NE TNÂNSITO E

TRANSPoRTE RoDoVIÁRTo, CoNTRoLADORIA GERAL DO MUNICIPIO, SECRETARIA DE

JUVENTUDE E ESPORTE, AUTARQUIA DO MEIO AMBIENTE, INSTITUTO DE

pnevtpÊNclA socIAL, sERVrÇo auroNoMo DE Ácua E ESGoro, SECRETARIA DE

ouvrDoRIA E ARTICUIaÇÃo

I. PII.EAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA torna público, para conhecimento dos interessados,

através do Pregoeiro, Magno Samá Sales Barros, notneado pela Poúaria no 04'01.024-A12021, e

assessorada pela Equipe de Apoio, tarnbénr, notneada através desta ntesma Portaria, que receberá e

abrirá ¡o horário, data e local indicado no preâmbulo deste edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS e

os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrttlrento, para a

escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto clesta licitação, observadas as

nornlas e conclições do presente Edital e as disposições contidas na Lei no 10,520, de l7 de jullro de

2002,naleino 8.666,de21 dejunho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Completnerttar 123 tle

14 de Dezer¡bro cle 2006 e alterações, Decreto F'ederal n' 10.02412019.

II. DAS DISPOSIÇOIS pnUT,IMINARBS

TIpO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global por LOTE. (Para efeito de lances" será considerad-q-Q

VALOR GLOBAL DE CADA LOTE)
IIORNECIMBNTO: Conforme cronograma com respectivos quarrtitativos instituído pela Prefeitura

Municipal de Amo¡tada/órgãos mediante Ordem de compras da(s) Secretaria(s) Contratante(s).

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org,br "Acesso ldentificado no link - [icitações".

DATA DE RECßBIMENTo DA pRoposr¿, E D.4. TIABILITAÇÃo: Al'Íl o DIA 14 Dt-ì

SETEMBRO DE.2023 ÀS Oq HOOMIN ( I{orário de Brasília)

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBI,ICA: ATE O DIA I4 DE SETEMBRO DE 2023 AS

09 HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DIA I4 DE SE,TEMBRO DF'2t123

Às oq H30MIN ( Horário de Brasília)

Nesta licitação serão encolttradas palavras, siglas e abreviaturas coln os llleslllos significados,

confonne abaixo:

1. LICITAçÃO: O procedimento cle qtre trata o presente eclital;

2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
AÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e eçouômico-

e regulariclade fiscal que se.ia exigida neste cdital, do venceclor da f'ase de proposta cle

ADJUDI CATÁRrA: Pessoaj urídica venceclora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; Jû"
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5. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Amontacla, medi

Admin istrativas/órgãos, que é si gnatário do instrumento contratual ;

6. CONTI{A-TADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do

contrato corn a Adrninistração Pública;

7. PREGODIRO: Servidor ou ¡olneado, designado por ato do (a) titulal da Prefeitura Municipal de

Amontada, que realizatá os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação

de habilitaçdo, abeftura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou

do lance de menor preço) adjudicação, quando não houver recurso, elaboragão da ata, conclução clos

trabalhos da equipe de apoio e recebirnento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;

B. EeUIpE ilf ApOiO: Equipe designada por ato do (a) titulâr da Prefeitura MLrnicipal de

Arnoniada, formada por, no 
-rnínimo, 

02 servidores clue prestarão a necessária assistência ao

PREGOEIRO durante arealizaçáo do pregão;

9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidacle de origem desta licitação,

incumbido de clefinir o objeto da licitação, elaborar seu tenno de referência, orçamento e instrumento

convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os

recursos contra atos clo pngCOBinO, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de

recurso, homologar o resultado da licitação por nreio eletrônico_e promover a celebração do contrato;

10. ITEM DB AMPLA CONCOnnÊNCI¿.: Refere-se àqLreles itens da licitação que serão de livre

concorrência entre quaisquer interessados;

11. COTA RESTRVADAt R"f"r.-se àqueles itens que serão reservaclos (até 25Yo do objeto) as

microempresas e empresas de pequeno pofte, conforme aft. 48, III, da Lei Cornplementar n'12312006;

12. COTA EXCLUSIVA: Refere-se àquele itens que serão exclusivos as microempresas e empresas

de pequeno porte, conforme aft. 48, I, da Lei Cornplementar tP 12312006;

11. PMA: Prefeitura Municipal de Amontada;

12, Jorn¿rl de grantle circulação;
13. DOB: Diário Ofìcialdo Estaclo;

14. DOU: Diário Oficial da União;
15. óRGÃO PROVEDOR DO SISTBMA: Bolsa de l-icitações e Leilões do Brasil - BI-L, errticlacle

conveniada coln o Município de Amontacla mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional'

1- DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.T - REGISTRo DB PRBÇoS vISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO Dtr ÁGUA

ADICIONADA DB SAISO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS

SBCRETARIAS B AUTARQUIAS DO MUNICIPIO DE AMONTADA, confonne especificações

contidas neste Termo de Referência.

1.2 - Integram este Edital os seguintes al'ìexos:

A.NEXO I - TERMO DE REFERENCIA;

ANEXO I-A - ESTUDO TÉCNICO PREI.IMINAR - ETP

AN¡XO rr - DECLARAÇÃO EXPRESSA DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART.27,

TNCISO V, DA LEt N" 8.666t93; DECLARAÇÄo og CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS

CLÁUSUI,AS DO EDITAL E AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

ANBXO IU-- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO;

ANEXO IV _ MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

ÄNEXO V _ MINUTA DO CONTRATO

1.3. O ceftarne será conduzido pelo PREGOEIRO, cottt o auxílio da Equipe de Apoio, qtte terá, etl

especial, as seguintes atribuições:
a)

b)
c)
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e) A condução dos procedimetttos relativos aos lances e à escolha do

lance de menor preço;

Ð Verificar a habilitação do proponente classificado em prirneiro lugar;

g) Declarar o vencedor, adjudicando a proposta de menor preço;

h) O recebimettto, o exalne e a decisão sobre recursos;

i) Elaborar a afa da sessão coll't o auxílio clo sistema eletrônico;
ji O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à

Autoridade Superior, visando a homologação e a contratação.

1.4- Este Registro de Preços terá como órgão gerenciador o GABINETE DO PREIEITO, que fìcará

responsável [or assinar aatade registro de preços, bem como arealizaçáo dos demais atos previstos

no Decreto Federal.

2 - DA PARTICTPAÇÃO, DO CREDENCIAMBNTO E DA LICITAçAO.

2,1.-Paraesta licitação poderão participartodas as empresas qr-re satisfaçam atodas as condições

cla legislação em vigoq deite editalf inclusive tendo seus objeto sociais compatíveis com o objeto da

licitação, perante o Sistema Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.

2.2 -Estarão irnpedidos de participar de qualquer fàse do processo, interessados que se enquadrem ern

uma ou mais das situações a seguir:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e irnpedimento

de contratar com a Prefeitura Municipal de Amontada;

b) Tenham sido cleclarados inidôneos por ato da Administração Pública;

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação;

d) Reunidas em consórcio de empresas, qualquer qr.re seja sua fonna de coristituição'

e) Empresas que tenham sócios que sejau funcionários da Prefeitura Municipal cle

Amontada;
2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-

gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntarneute cou-l o

ãocumento de identiclade, documentos que comprovem tal coridição (atos constitutivos da pessoa

jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seLts poderes para exercer direitos e

assumir obrigações em decorrência cle tal investidura'

2.4 - Apartiõipação no certame se dará por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -
BLL, mLdiantå a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível e subsequente

encaminhamento da próposta de preços e documentos cle habilitagão, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, obiervaclos data e horál'io limites estabelecidos neste edital.

2.5 - Caberá a licitante acomparrhar as operações no sistema eletrônico duratlte a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente cla perda de negócios diante tla inobservârrcia de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

i.ø -Þuru participação no pregao eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio dt-r

sistema eletrônico, qlle cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que slla proposta está enl

confonnidade corn as exigênôias deste eclital e, conforme o caso, que se enqttadra cotno micro empresa

- ME, empresa de pequeno porte - EPP ou cooperativa - COOP'

2.,7 - Ý, v"iada u qiulqu.. p"rrou física ou juridica a representação, na presente licitação, de rnais de

url1a ell,lpresa.
i.S - E'¿" exclusiva respo¡sabilidade clo usuário o sigilo da senlta, bem couro setl tlso em qualquer

trarrsação efetuada diretamente ou por seLl representattte, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões

clo Brasil - BLL a responsabilidadå por. 
"u",',tuuis 

danos clecorrentes de uso indevido da senha, ainda

que por terceiros;
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2.9 - O custo de operacionalizaçáo e Llso do sistema frcará a cargo do licitante que de

Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela

utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecicla emitida pela entidade;

2.10- A taxa de utilizaçäo de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos

custos de desenvolvimento, atualizaçäo e manutenção do Sisterna e não representa emolutnentos ou

tarifação pela prestação de serviços, rlos termos do artigo 5o, inciso II, da Lei n'.10'52012002;

2,12- O licitante vencedor deverá apresentar juntamente a sua proposta cle preços escrita, o endereço

eletrônico oficial de comunicação, onde serão encaminltados todos os atos atinentes ao

desenvolvinlento do presente processo, inclusive quanto à contratação, assinatura daata de registro de

preços, informações de impugnações, recursos, notiflicações, penalidades, rescisões, reajuste de preços

e demais atos que se fizerem uecessários.

JTJSTIFICATIVA vedação a participação de cotrsórcio:

I. A veclação à participações de interessadas que se apresentenr constituídas sob a forma cle consórcio

se justifióa na'medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastalite corriqueiro a

participaçao de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo

ðxigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a

execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitarltes

individuais. A ausência de consórcio rrão trará prejuízos à cornpetitividade do certame, visto que, em

regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta

coinplexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir

os réquisitos de habilitação do edital e aincla não teriam as condições necessárias a execução do objeto

individualmente, Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o nútmero de participantes,

admite a fonnação de consórcio.
IL Tendo em vista que é prerogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participação, og não, de empresas constituídas sob a fonna cle consórcio, corì as clevidas justificativas,

conforìne se depreende da iiteralidade do texto da Lei no 8.666193, que em seu Art, 33 que atribLri à

Aclministração a prerro gativa de adrnissão cle consórcios em licitações por ela prornovidas, pelos

motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o c¿lso

concreto, é o que lnelhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitiviclade,

economicidacle e moralidade.

III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item

2.2. "d'do Edital, para o caso collcreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição,

na meclida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o

número de licitantes e poderia, eventualmente, ploporcionar a formação de conluios/carteis para

manipular os preços nas licitações

2.13- DO CREDENCTAMENTO NO APLICATIVO LICITAçOES
2,13,1 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa de

Licitações e Leilões clo Biasil - BLL (www,bll.orgcompras.org,br) ou atrar,és cle uma corretora cje

lnercadorias associada, com a antecedência nccessária.

213.2 - Em se tratando de Microenrpresa, Empresa de Peqtteno Poñe ou Cooperativa, nos terlntls da

Lei Coniplementar n'. 12312006 e da Lei no. 11.48812007, para que possarr gozar os benefícios

previstos nos artigos 42 a 45 e no âfl. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, à época clo

òredenciame¡to, acrescentar as expressões "Microetnpresa" oll "Empresa de Pequeno Porte" ort

"Cooperativa" ou suas respectivas abreviações, "ME" ou "EPP" ou "COOP", à slla fÌl'tna ou

denominação, conforme o caso'

2.13.3 - A empresa que não for "ME" ou "EPP" ou "COOP", e se declarar como tal, soft'erá as

penaliclades previstas em lei e conseqüente clesclassificação.

):1.+ - Caso ¡ão haja a irrclicação de "ME" ou "EPP" ott "COOP", as Proponentes llão poderão

participar clo proccclirnento licitatório.
2J3.5 - N¿rs contrat:rções públicas tlest¿r administrnçiro lnunici¡ral, serír concetlido tratalne nto

clif'erenciado e simplifÏcado para as microemp resâs e empresâs de pequeno porte objctiv¿tndo a

econômico e social no âmbito mu n icipal nal, il ampliaçãopromoção tlo
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da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tccnológica, nos

Com¡rlementar L2312006 alterada pela Lei 14712014.

Lci

3.0- DA APRaSENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HARILITAÇAO
PELO LICITANTE
3,1-Os licita¡tes encaminharáo até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, exclusivamente por meio tlo Sistema Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, os

bocumentos de Habilitação e a Proposta de Preços, conteudo a descrição dos objetos licitados,

inclusive com suas especificações e marcas, o quantitativo, o preço unitário e global, já consiclerados e

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e dernais despesas decorrentes da execução do objeto, colll o
prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, c em conformidade com o anexo III
do edital.
3.2- No preenchimento da proposta no sistema eletrônico, é obrigatória a descrição dos objetos

licitaclos, não sendo admitido unicamente a expressão "item conforme edital" ou equivalente, não

podendo se ide¡tificar no sistema, sob pena de desclassificação da proposta e clas sanções previstas

nesse Edital,
3.3 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação

anterioilnente inseridos no sistema, até a abertura cla sessão pública.

3,4-A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenameltte os

requisitos de habilitação e que sua proposta está em confonnidade coln as exigências do Edital.

¡,j - e declaração falsa reiativa ao cumprirnento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a

licitante as sanções previstas em Lei.
3.6- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado solrente

serão disponibilizadoi para ãvaliação clo pregoeiro e para acesso público após o encerratnento do

envio de lances.

4.0 - DA ANÁLßB DAS PROPOSTAS B DA FORMULAÇÃO DE I,ANÇES
4.1 -O PREGOEIRO verificaráas propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejarn

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

4,2 - A desclassificação de proposta será sernpre fundamentada e registrada no sistema, cotn

acompanhatnento em tempo real por todos os participantes'

4.3 -'O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo PREGOEIRO, sendo que

somente estas participarão da fase cle lances,

4.4 - Os pr"çór devòrão ser expressos ern reais, com até 02 (duas) casas decimais em seus valores

globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso'

4,5 - Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quanclo então as

licitantes deverão encaminhar lances sucessivos, exclusivarnente por meio clo sistema eletrônico.

4,6 - Abertaa etapa cornpetitiva, os representarttes clos licitantes cleverão estar conectados ao sistema

para participar da sessão de lances, devendo-se observar que cacla lance ofbrtaclo será imediatamente

iegisir.aclo no sistema e os clemais participantes terão conltecimento irnediato. O sistema não

identifìcará o autor dos lances aos demais participarrtes.

4.7 - Para efeito de lances, será considerado o vALoR GLOBAI- POR LOTE

4,8 - Na f'ase de la¡ces, o lance final não poderá superar o valor estirnado; e, caso o lote cotado seja

composto de itens, o preço unitário do itern também não poderá superar o valor estinlado. Caso não

seja realizada a fase dã lances, o licitante que cotou na proposta o mellor preço deverá recluzi-lo a um

valor que não supere o valor estimado pela Administração'

4.9 - Nos casos ern que a acljuclicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por

lote não poclerá .ont., iterir 
"oni 

valor iuperior ao estimado pela adnri.nistt'ação, sob pena cle

clesclassifitação, irrdepenclente do valor total do lote, devendo o licitante i'eadequar o valor do(s)

itern(ns) e loie(s) aos valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo lioitatório clo

qual este Edital é parte integrante'

4.10 - A licitante poderá eucatnirr har lance com valor superior ao tnenor lance registrado. desde qtrc

seja inferi or aô ser¡ último lance of.eftado e clifet'eute de qualquer larlce r'álicl
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4,11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valoq prevalecendo aquele que

registrado em primeiro lugar.

oe

4.12 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tetnpo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do Iicitante

4.13 - Caberâ a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão púrblica do

pregão, ficando responsável pelo ônus clecorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4,1+ -'Sere adotaão para o envio de lances rio pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado",

eln que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessit os, com lance final e feclrado.

4.15 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o

sistema encàminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerracla a

recepção de lances,

4J6: Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistetna abrirâ oportunidade para que o autor da

oferta cle valor mais baixo e os das ofertas coln preços afé 10o/o (dez por cento) superiores àquela

possam ofeftar um lance final e fechado em até cinco nrinutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

4.17.1- Não havendo pelo meuos três ofeftas nas condições definidas neste item, poderão os atttores

dos melhores lances subsequentes, na orderr de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo,

4.17.2 - Após o ténnino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores'
q.ll.l - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máxirno de três, na ordem cle

classificação, possam ofertar um lance fìnal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

erlcerrarnento deste prazo.

4.18 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadarnente, adrnitir o reinício cla etapa

fechada, 
"uro 

nrnllr'tm licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de

habilitação.
4.19 - No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o Sistema no decorrer daetapa competitiva, o

Sisterna poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quanclo

possível, sem prejuízos dos atos realizados.
'4.20 

- Quando a desconexão persistir por tempo superior a l0 (dez) minutos, a sessão será sttspetrsa,

sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes, através cle

mensagem no Sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão.

4.21 - Havendo mais de um iiem/lote na licitação, o PREGOEIRO poderá inclicar os itens/lotes para às

disputas siniultâtreas.

5 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DAACEITABII,IDADB DA PROPOSTA

5.1 - Será co¡siderado verrcedor o licitante que, classilicado e qualifrcado, tendo particþado da etap.r

de lances, se l'ìouver, apresente o MENOR PREÇO E ATANDA AS EXIGENCIAS DE

HABTLTTAÇÃO DESTE EÐI1ä,L.
5,2- Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital'

5.3- Serão clesclassificadas as propostas de preços que não atendam às exigências referentes ao objeto

e demais disposições deste edital

5,4- Serão desclassificados os licitantes qualificados que apresentem preços manifestamente

inexequíveis.
5.5 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar' pelo

sistema eletrônico, có¡traproposta à licitante c¡ue tenha apresentaclo o melhor preço, para qLre seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições difererltes das previstas neste eclital,

podend o ser acompanhada pelos dernais licitantes

d b

6 - Encerrada a etapa competitiva e ot'denadas as propostas com seus
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pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao a

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado ¡rara contratação no edital, betn como os

documentos de habilitação, decidindo motivadarnente.
5.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentos complementares à proposta e à

habilitação, no prazo mínimo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da proposta.

5.8 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação o

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assitn sucessitamettte, tta ordem de classificaçã;o, até a

seleção da proposta que melhor atenda a este Edital'
5.9 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PREGOEIRO e os

licitantes. E todos os atos serão registrados e constarão do "histórico" e da atafinal
5,10- O resultado da licitação será divulgado através de sessão púrblica pelo sisterna eletrônico e/ou por

publicação na Internet a ser fixado em flanelógrafo da Pref'eitura Municipal de Amontada, clurante 05

(cinco) dias, assinado pelo PREGOEIRO no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta,

5.13 - Será procedida consulta da regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do

ceftame, em especial ao irnpedimento daquelas em contratar conl o Pocler Público, por rneio do

Cadastro Nacional cle Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS, em atendimento a Poftaria CGU 516

de 15 de março de 2010, assim como consulta à Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União.

5.14 - Às Microempresas ou Empresas de Pequerro Porte, que apresentarem quaisquer restrições na

cornprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será assegttrado o prazo de 05 (cinco) clias úteis a

partir do urome¡to em que for declarada arrematante do certalne, prorrogáveis por igual período, a

ðritério da Administração Pública, para regularizaçã.o cla documentação, nos terrnos clo $ lo do art.43

da Lei complementar no 12312006, com vista à contratação.

5.15 - A não regularizaçáo da docurnentação, no prazo previsto no subitem anterior, irnplicará

decadê¡cia do direito à contratação, selr prejuízo das sanções previstas no at1, 8l da Lei Federal no

8.666193 e art. 7o da Lei Federal n' 10.52012002, sendo facultado à Administração convocar as

licitantes remallescentes, na ordem de classificação.

5.16 - Caso haja cota reservada e nesta inexista veucedor, esta poderá ser adjudicada ao venceclor da

cota pri¡cipal ou, diante de sua recusa, aos licitantes relnaltescentes, desde que pratiquetn o preço do

primeiro colocado da cota principal,
5.17 - Se a uleslra empresa veucer a cota reservada e a cota prirrcipal, a contratação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço.

5.18 - Aplica-se a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos eln

que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido.

6.0 - DA PROPOSTAADIIQUADA

6.1 - A licitante arrematante deverá entregar exclusivamentc através do sistema BLL, no prazo

máximo de 02 (Duas) horas, a contar cla arrematação, podendo ser prorrogado em situações

excepcionais e justificadas, a proposta de preço adequada ao úrltimo lance, devidamente preenchicla na

fonna do Anexo III, sob pena de desclassificação e convocação clo licitarlte que apresentou a melhor

proposta subsequente, na ordem de classificaçáo, aÍ.é a seleção da proposta que melhor atenda a este

Edital, sem prejuízo clas sanções previstas neste instrulnetrto convocatório,

6.2 - A licitanie que deixar de apresentar quaisquer dos docurnentos exigidos para habilitação ou os

apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, será inabilitada e poderá sofrer as sanções

do Art. '7o daLei Federal rf 10.520102.

6.3 -Da proposta de preços, datada, assinada, formulada em idioma naciorral, com identificação da

licitante, sem ressalvas, etneltdas ou rasuras. constará o seguinte:

6.3.1 - Descrição completa e minuciosa clo objeto, indicando rnarca/fabricante (no que couber), o valor

unitário e global cle cada ITEM e demais CSpecificações, cotrf-orme Anexo I'

6.3.2 Declaração de que o valor apresentaclo engloba todas as despesas corn custos relativos a

prestação dos serviços, colno também salários' trauspofte, tributos, itnpostos, contribLrições fisoais'

pa rafÌscais ott taxas, inclusive, porveÍìtura com serviços de terceiros, qtle inciclaln direta ott

,# rå
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6,3.3 - Indicação do preço, em algarismos e por extenso, colll llo máximo 02 ( IS

após a vírgula, prevalecendo este úrltimo em caso de divergência, rrele computado os custos

diretos e indiretos, pois para ef-eito de pagalxento o preço cotado na proposta será o efetivamente

reconhecido.
6.3.4 - O valor global do item obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor fìnal

arrematado.
6.3.5 - Inclicação do representante legal (nome, profissão, estado civil, domicílio, docutnento de

identificação e CPF) com pocleres específicos atribuídos através de procuração pÚrblica ou cópia

acompanhada do origi¡al, ou cópia auterrticada, para assinar o Contrato.

6.3.6 -Número da conta corrente bancária e agência de origem da licitante.

6.4 - Os preços propostos serão de exclusiva resporrsabiliclade da licitante, não lhe assistinclo o direito

de pleiteàr qualquei alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto e, fìcando

desde já ciente que tais atos poderão imputar penalidade à mesma.

6.5 - O licitantc não poderâ cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado pelo

edital.
6,6 - Após superado a fase de aceitação da proposta, não será perrnitido a desistência clo licitante conr

a alegação de preços inexequíveis

7- DA HABILITAÇÃO
7.1-Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a documentação abaixo

mencionada.
7.2- Caso o documento apresentaclo seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade

perrnita a sua emissão e Consulta pela Internet, o PREGOEIRO poderá verificar a autenticidade cleste

através de consulta junto ao respectivo site.

7.3- Para a habilitação .jurídica, o licitante deverá, nos docutnentos exigidos neste instrumento

convocatório, detnonstrar a compatibilidade dos seus oþietivos sociais corn o objeto da licitação.

7.4- O Certificado de Registro Caclastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de

Fornecedores da prefeitura Municipal de Amoutada, que substitr-tirá os documentos referentes à

habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos ueste

edital, àesdl que, quando da verificação pelo PREGOEIRO, seja constatado que a documentação

exigida esteja devidamente regular, dentro clo prazo de validade previsto para este ceúame e

disponível uo arquivo e controles do competente Cadastro.

7.5- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja corrì setr

filncionamento paralisado no dia da abeftura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena dc ser

inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período cle validacle

coincidinclo com o período da paralisação e cleverá, quando do ténnino da paralisação, sob pena de ser

inabilitada superveirienternenté, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do

exigidas neste edital, para que seja apensado ao processo de licitação.

7.6 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apreserttar igualdade de CNPJ,

ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor cleclara expressamente no referido documento que

ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - cla licitante'

7.7 - Caso liaja docurnentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão consideraclos

se forem acornpanhados da versão ern português firrnada por tradutor juramentado.

7.8 - Os docuurentos exigidos lleste certame deverão ser apresentados no prazo de validade' eln caso

cle não apresentarem 
"*pr"rrunl"nte 

o seu período de validade, cleverão te| sido emitidas tlos 60

(sessenta) dias anteriores à data de abertura da sessão.

8.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1 - RBLATIVA À U¿.rrr,rlAÇÃo JURÍDICA:
8.1 .1 Pessoa fí ica: céclula de identidade (RG), CPF ou documento equivalettte que, por força cle lei.

,trgffi:&
a

tenha valiclade para fins cle identificação em todo o território nacional, clo responsável legal;
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8.1,2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Comercial da respectiva secle;

8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificaclo da Condição de Microetnpreendedor

Individual- CCMEL
8.1.4. Socieclade empresária, sociedade lirnitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada colllo

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto on

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documeuto comprobatório cle seus admiriistradores, ficando a critério do

Iicitarite apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última

alteração, desde que consolidada;
8.1.5, Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

8,1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.7. Filial, sucursal ou agência cle sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agêrrcia da sociedade sirnples ou empresária, respectivamettte, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis oude opera, com averbação no

Registro oude tem sede a matriz
8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, coln a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Cornercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas.da respectiva sede, além do registro de que trata o art, 107 da Lei no 5.764, de 16 cle

dezembro 1971.
8.1.9, Os docunrentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consol idação respectiva.

8.2.- PROVA DB INSCRTÇAO NA:
a) Fazenda Federal (CNPJ);

b) Fazenda Estadual ou Fazenda Municipal, conforme seu ramo de ativiclacle c colnpatível cotn o

objeto contratual;

8.3- REGULARIDADB FISCAL B TRABALHISTA:
8.3.1-Prova de regularidade para conÌ a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do clomicílio otl sede

do licitante.
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal cleverá ser feita através da Certidão

Negativa áe Tributos e Contribuições Federais e da Dívicla Ativa da União, emitida nos moldes da

Portaria Conjunta PGFN/RFB no 1.75112014, de 02'10.2014.
b) A compróvação de regularidade para com a Fazencla Estadual deverá ser feita através de Certiclão

Corrsolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estaclual;

c) A cornprovaçáo de regularidade para com aFazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão

consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
8.3.2- Prova de iituaçao regular perante o Fundo de Garantia por Ternpo de Serviço - FGTS, atrat'és

de Certificaclo de Regularidade de Situação - CRS e;

8.3.3 - Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através cla Certidão Negativa de

Débitos Traballristas - CNDT, conforme Lei 12'44012011.

s.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNIC¡,:
8,4.1- As empresas participantes deverão apresentar atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica cle

direito públicó ou privado, qr-t. 
"otl,ptove 

aptidão que o licitante tenha forneciclo ou esteja fornecetld<;

objeto compatír,el para o clesempetlho do objeto clesta licitaçãro;
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s.s- euAt,mrcaÇÃo ncoNowIICo-F'INANCEIRA
8.s.l-cnRTmÃo NEGATIVA DE DECRTT¡.ÇÃo UN TNINNCIA OU CON
expedida pelo distribLridor, ou distribuidores, se for o caso, c{a sede da pessoa juríclica.

8.j.2- galanço patrimonial, dernonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício -
DRE do últirno exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

acompan|ado do termo de abertura e encerrarnento, deviclar¡ente assinado por <;ontador(es)

registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou represelltante legal da entpresa,

tuáo devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil,

transrlitidos via SPÈD, respeitada a INRFB vigente, INCLUSIVE MICROEMPREENDENDOR
INDIVIDUAL - MEI,

8,5.3- No caso cle sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanliado da publicação em jonial

oficial e em jornal de grande circulação e clo registro na Junta Comercial, Para as sociedade sintples, o

bala¡ço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado

por contaclor registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da

instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumeuto convocatório.

8,5.4 - Trata¡do-se de empresas recém-corlstituídas e não havendo qualquer exigência legal: a

exigência prevista no artigo 31, I, da Lei 8.666193, será atendida mediante a apresentagão do "Balanço

de Àbertuia", devidarnente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da Licitante.

Conforme dispõe o Manual de Licitações e Contratos do TCU, 4u edição (fl. 440) e o (STJ, REsp no

1 .3 81 .1 s2lRJ)

8.6- OUTRAS BXIGÊNCIAS:
8.6.1. Declaração expressa de que atende ao disposto no Art, 7o, inciso XXXIII cla CF/88, conforrne

rnodelo do Anexo IL
8.6.2. Declaração expressa que cumpre todos os requisitos clo edital e que inexiste qualquer fato

irnpeditivo à sua participação, conforme Anexo II'

9.0. DOS RECUIìSOS
9.1 - Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do illteresse da

licitante entrar com recurso, corn registro da síntese das suas razões devidamente fundamentada,

poclerá manifestar sua intenção neste momento, rlo prazo máxitno de 30 (tLinta) tninlttos, clicanclo eln
ioRecurso" quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões clo

reourso, exciusivamente no sistema Bolsa de Licitações e l-eilões do Brasil - BLL, ficanclo as demais

licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazöes, em igual nútmero dc dias, que

conìeçam a contar do térrnino do prazo da recorretrte, no nlesl"l'lo sistema.
g.2 - Afalta de manifestação motivacla no prazo previsto importará a preclusão do direito de recurso'

9.3 - Não será concediclo prazo para recurso sobre assuntos Ineramente protelatórios otl quando não

justifìcada a intenção de interpor o rectlrso pela proponente.

9.4 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, ern regra, terão efeitos suspensivos, setrclo estes

restritos aos itens objeto das razões oferecidas.
g.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apellas clos atos insuscetíveis de

aproveitarnento.
q.O - Os autos do processo pennanecerão corn vista franqueada aos interessados na Comissão de

Licitações, sala da Coordenação de Licitações, tto endereço apontado no rodapé.
g.7 -'O acompanhame¡rto dos resultacJos de recursos e atas pertinentes a este Edital poderão ser

consultados atrar,és clo sislerna Bolsa cle Licitações e Leilões do Brasil BLL

(wlvw.bll,orgcompras.org.br), que será atualizado a cada nova etapa cottstante neste Edital.

10.0- DA ITOMOLOCìAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO
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10.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto

ad-iudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

10.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO sempre que

não houver recurso.

10.3 - A Hornologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser

realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora.

10.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade competente adjudicará o objeto e hornologará o procedirnento licitatório.

10.5 - Antes de homologãr o certame, a autoridadeiuperior poderá fazer a convocação das licitantes

que não tiveram suas propostas recusadas, se houvet, pàrã, no prazo informado, não inferior a 24

lvinte e quatro) horas, aderir ao caclastro de reserva, pelo preço da licitante vencedora,

desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na licitação.

10.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova collvocação para tal

finalidade e a licitante,

11.0- DAS OBRIGAçÕES no (A) CONTRATANTE
I 1.1 Conforme Tenno de Ref'erência

12.0 - DAS OBRTGAÇOES nO (A) CONTRATADO (A)
12.1 Conforme Termo de Referência

13.0- DA ATA DE REGISTRO DE PRBÇOS
13.1 - Após hornologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que

firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses. a

partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
'13.2 - AAta de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contaclos da data

de corrvocação para sua assinatura,

13.3 - Os licitantes que aceitareln a convocaçáo tratada no itetn anterior integrarão a Ata de Registro

de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo orclem de classificação.

13.4 - A rå.,,ru da licitante vencedora em assinar a Ata cle Registro de Preços llo prazo previsto neste

edital sujeitará a licitante às penalidacles aludidas neste Edital'

13.5 - Sämpre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de

Preços, é facultado à Aclministração convocar relnanescentes, na ordem de classificação, ott revogar o

item específico ou ainda a licitação,
l3,7 - A Ata de Registro de Preços será acompanhacla e fiscalizada por tlm representante cla

Administração, especialmente designado, na fonna do artigo 67 daLein.o 8.666193'

13.8 - Para todos os efeitos, no preiente certame, em não seudo assinado termo de Contrato, eutettder-

se-ão como tal as notas de empènho emitidas decorrentes das Atas de Registro de Preços, em respeito

ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei h'8.666193.
13.9 -bs tramites regulamentares da Ata de Registro cle Preço, deverão seguir a l)ecreto Federal no

7 .89212013.

14.0 - DA ADESÃO À ¿.r¿, DB REGISTRO DE PRBÇOS
14.1 - A Ata cle registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certarne licitatório, otrservadas as

condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n'7.89212013'

I5.O _ DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DA PRBÇOS
l5.l- A Ata de r.egistrode preços poclerá sofrer alterações obedecidas as disposições conticlas tro art,

65 da Lei rf 8.666193.

15.2-Quandoopreço inicialnente registrado, por motivo superven iente, torttit-se superior ao preço

praticado no mercado, este Município convocará o fornecedor visando zì negociação para a redução de

beleci dos na legi

I

e sua adequação ao p¡aticado no tncrcado, llos terlnos esta
\
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15.3 - Não havendo êxito nas negociações, o município procederá o cancelamento da

cle Preços, adotanclo as rnedidas cabíveis para obtenção de ajuste nrais vantajoso.

16.0 - DO PR,/\ZO DE DURAÇÃO U¿. ATA DE REGISTRO DII PRBÇO:
16.1. A validade da Ata de Registro cle Preços será de l2 meses, a partir da assinatura, ttão podendo

ser prorrogada.
16.i. Deniro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado

para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da

contratação será definido no respectivo termo de contrato, prorrogável na forma do art. 57da Lei n"

8.666193.

17.0 - Do CANCELAMBNTO DO REGISTRO DE PREÇOS
lj.l - O município de Amontada poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades

previstas neste Eclital, no que coltber, nos casos a seguir especifìcados:

a) Quando o fornecedor:
a.1) Descumprir as condições da ata cle registro de preços;

a.Zj Nao rétirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;
a.3) Não aceitar redúzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados

no mercado; ou
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou lV do caput do art, 87 da Lei no 8.666, cle 1 993, ou no art

7o daLei no 10.520, de2002.
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato.

18.0 - DAS ALTBRAÇÕBS NO TERMO CONTRATUAL
18.1- A CONTRATADA frca obrigada a aceitar, nas nlesrras corrdições contratuais, acréscimos ott

supressões ¡o quantitativo do objeto contratado, até o limite de25Yo (vinte e cinco por cerito) clo valor

inícial at¡alizado do Contrato, confonue o disposto no $ le, aft. 65, da Lei ne 8.666193 e suas

alterações posteriores.
18.2 - O Termo Contratual poclerá sofrer alterações obedecidas as disposições conticlas no art.65 da

Lei no 8.666193.

19.0 - DA FISCALTZAÇLO
lg.l - A execução do Teimo Contratual será objeto de acontpanhamento, fìscalização e avaliação por

intermédio de servidor designado pelo Secretário emissor da Ordem de Cornpras do Município de

Amontada.
19.2 - A fiscalização de que trata o subitern anterior será exercida no interesse do Município c.le

Amontada
19.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser

pro¡tamànte aìendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o lr4unicípio de Amontada.

2O,O _DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGI\AÇÕES
20.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abeftura da sessão púrblica, qualquer pessoa

física ou jLrríàica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou impuguações, sob pena de

decadência do direito.
20.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações rnediante

petição escrita direcionado a Prefeitura cle Amontada, direcionada ao Pregoeiro, contetrdo a

id"niifi.oçao precisa e conrpleta do autor e seu representante legal (acornpanhado_ dos documentos

cornprobatóriós) se for o caio, contendo o uou-ìe, prenome, estado civil, profìssão, clomicílio, número

do docume¡to de identificação, devidamente datada, assinada, através do envio para o endereço

eletrônico licitacão.amoJtada.ce@email,com" ou do sistema Bolsa de l,icitaÇões e Lei[õ-çS-do Brasil -
BLL (www.trll.orgcornpras.org'br) dentro do prazo editalício.
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20.3 - A impugnação não possni efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado VCIS

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a irnpugnação tro prazo de ls dias úrteis,

contado data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de efeito suspensivo à irnpugnação

medida excepcional, devidamente motivada nos autos do processo de licitação diante eventual

concessão.
20.4 -Acolhida a petição de irnpugnação contra o ato convocatório que irnpofie em modifìcação clos

telnos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a fonnttlação das propostas.

2r.o -DA CONTRÄTAÇÃO
21.1 - O contrato deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contaclos da data cle convocação

para sua assinatura, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

21.2 - Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de Termo Contratual o disposto no

Capítulo itt da L"i Federal nÎ 8.666193, colrì suas respectivas alterações posteriores, no que couber'

213 - Na hipótese de a licitante primeira classificada tel seu Contrato cancelado e/ott não firmar a

contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser finnada contratação colr a segunda

classifìcâda, desãe que atendidas às especilÌcações, condições e prazos exigidos neste Edital, nos

terrnos do art. 27, 53" do Decreto n" 10.02412019.

21.4 - A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsicliariamente pelas nonîas fixadas

pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078, de I I '09.90'

22.0 -DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL
22J Conforme Termo de Referência

23,0 -DA ENTREGA DO OBJIITO E/OU PRESTAÇÃO DB SERVIÇOS
23.1 Conforme Termo de Referência

24.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1, Confonne Termo <le Referência

2s.o - CONDIÇÔBS DE PAGAMENTO
25.1 Conforme Termo de Referência

26.0 DA INEXECUÇÃO n DA RESCISÃO CONTRATUAL
26.1. Confonne Termo de Referência

27.0 DAS DISPOSIÇOES Cnn¡¡S.
27.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realização do

certame na data rnariada, a sessão será automaticamente trarrsferida para o pl'imeiro dia útil

subseqüente, l1o mesn1o horário anteriormente estabelecido, desde qtte não haja comunicaçã<l do

pregoeiro em contrário.
27.1- Qualquer pedido cle esclarecimento ern relação a eventuais dúrvidas na interpretação clo presente

Edital e seus Anexos cleverá ser encaminhado, por escrito, o pregoeiro no seguinte endereço:

Cornissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Amontada, localizacln no

cndereço npontado no rodaPé;
27,2.1- A cãmunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as veucedoras,

se dará preferencialmente através cle meio eletrônico: licitação.amontada,ce@gmail.com, inclusive as

ao,1uoruçõ.s, notificações, respostas cle esclarecimentos, irnpugnações, recursos e demais atos que se

fizcrem necessários.
27.3- As rlonras que discip linarn este Pregão serão sempre interpretadas em favor cla ampliação cla

ão, a finalidade e

,S -&e

clisputa entre os interessaclos desde
rança da colitratação.
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27.4- A licitante é res¡ronsável administrativa, civil e penalmente pela fideliclacle e legiti

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação;
27.5- lndepende¡rternente de declaração expressa, a simples participação neste certame imp licará na

aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às norlnas nele contidas,

27 .6- O desatendimento de exigências fonnais não esse nciais não implicará o afastamento do licitante,

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão cla sua proposta, durante

a realizaçäo da sessão pública de Pregão.

27.7-É, facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, eu qualquer fase da licitação, a promoção

de diligência destinacla a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a

solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço e as quantidades do objeto e

demais atos necessários a garantir a segurattça jurídica cla contratação.

27.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decolrente

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,

devendo arìulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, deviclamente justificaclo'

27.9- Na contagern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclttir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencerÌì os prazos ern dias pernanentes da Prefeitura

Municip.al de Amontada.
2i.10- É vedaclo ao servidor dos órgãos e entidades cla Aclministração Pública Estadual, inclusive

Fundações i¡stituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou

indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório;
2i.11- A documentação apresentada para fins de habilitação farâparte dos autos da licitação e não será

devolvida ao proponente;
27.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constalltes da Lei Federal no

8,66611993, LeiFederal n' 10.52012002, Decreto Federal n' 10.02412019.

28.0 - DO FORO
28,1- Fica eleito o foro cla Comarca de Amontada, Estado clo Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda clo presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Amontada/CE, 28 de Agosto de 2023
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊncm

nnscnrçÃo Do cASTO PÚnuco:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenliaria
( ) Locação de Imóveis
( ) Outros

--#-"

DATA:2410812023

2A?3 _ PRü,GAO
O PARA IìTìGISTIìO

LICITAÇAO
nr.nrnôNrc
DE PREÇOS.

oncÃo EMITENTE:

SECRETARIA DE

ADMTNISTnRçÃ,o,
PLANEJAMENTO E

FINANÇAS, SI]CRETARIA
DE EoucnÇÃo,
SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚPS, SECRETARIA

DO TRÀBALHO E

DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, GABINE'|E DO

PREFEIl'O, SECRETARIA

DE INFRAESTRUTURA,
SECRETAIìIA DE

AGRICUT,'|URA E PESCA,

SECRETARIA DE

TURISMO,
DESENVOLVIMENTO
gCONOl,tlCO E CULTURA,
AUTARQUIA DE

rnÂNstro E TRANSPoRTE

RooovlÁnto,
CONTROLADORIA GERAL

DO MUNICIPIO,

SECREI'AzuA DE

JUVENTUDE E ESPORTE,

AUTARQI.JIA DO MEIO

AMI]IENTE, INSTIT'UTO DE
pRpvroÊNcln socIAL.
SERVIÇO RUTONOH¡O DE

Ácu¿t E ESGoro,
SECREI'ARIA DE

OUVIDORIA E

anrtcut,tçÃo

DO MUNICIPIO DE AMONTADA

AUDE,SANDO SFUTURAPREÇO 5DETROSREG a ISUAAISEVEN'TUEBJETOo o
S 'fECRE ASARJ EDJVERSASASDEC SIES D DA ESNASA ERTENDP IIAAAISSEDAD CION AAD
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1 DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTD

LI São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto lto prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformiclade dos beris recebidos com as especificações constalltes do

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defrnitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto f'ornecido,

para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

e),efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao forneciment'o clo objeto, no prazo e f-orma

estabelecido, no Editul e setts anexos;

f) O contrata¡te designará servidor público para exercer a função de fiscal de contrato, nos termos clo art. 67 da Lei

8.6661t.993

L2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda c¡Lre

vinculados à execução do þresente-Termo de Contrato, bem como por qualqr"rer datto causado a terceiros ell-l

L decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ott subordinaclos.

DE

,n.lü-

tmen toJUSTIIICATIVA: A referida aquisição visa à contratação

adicio¡ada de sais sendo necessário, vital e impofiante para a tnanutenção da qualidade de

ufilizada para o coltsumo dos servidores municipais, além da população atendida nas diversas secretarias e autarquias

do rnunicipio de Amontada
Cumpre rnencio¡ar que os itens constantes deste termo de referência já foram objeto clo processo licitatório Pregão

Eletrônico n. 06.10.01 /2022.05, no entanto a empresa vencedora encontra grande dificuldade no cumprimellto el'l'l

relação as cláusulas contratuais, para tanto foi aberlo processo administrativo juuto a empresa vencedora do ceftame,

sendo a mesma notificada atrávés do Processo Administrativo No 14.08.0212023-PAAR, entende-se que é

i¡dispe¡sável que o abastecimento cle água adicionada de sais chegue no tempo hábil aos usuários, tendo em vista ser

essencial para funcionamento em escolas, hospital, Uniclades básicas de saúde, e outros.

e uso d^o Sist",1-ra de Registro de Preços se justifica por ser rnais couveniente a esta Secretaria Municipais/Unidade

Gestora, devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art' 3o do Decreto Fedcral n'o

1.89212013

de empresa espccializada no âgua
sendo

2 OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, selts anexos e slla proposta. assurnindo como

exclusivamente seus os riscòs e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto ou prestação de serviços em perfeitas conclições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e setls anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) responsabil izar-se pelos vícios e clanos decorrentes do objeto, cle acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Cód igo

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se honver, de acordo com os prazos e coridições of'ereciclas pelo

contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Adrninistração Pública

c) substituir , reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código cle l)efesa cJo

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d)conrunicaràContratante,uoprazomáxinrcde24(vinteequatro)horasqueantecede adaladaentrega,osmotivos

que impossibilitem o cumprinrento do prazo previsto, coln a devida comprovação;

nlallter, durallte toda a clo con em col'l-l bilidade com as obri ões assutnidas todas as cond
e
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de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Ð Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcoutratagão do objeto licitatório.

3) DA ENTRBGA DO OBJBTO B/OU PRESTAÇÃO nn SDRVIÇOS

3.1 Os objetos deverão ser entregues, no prazo máxirno de 05 (cinco) dias úteis, contados do(a) envio da ordern de

compra/serviço, no local indicado pelo órgão coutratante.

3.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou eln parte, quando ern desacordo com as especificações constantes

neste Termo dé Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penaliclades.

3.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada

3.4 O objeto do contrato será recebido eur se tratando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamente, ern até 15 (quinze) dias da entrega ou do término da execução;

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do rnaterial e consequente aceitação ou após

prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo em casos excepcionais,

dev idarnente j ustifi cados.

4 DAS SANÇODS ADMINISTRATIVAS

4.1 Comete infração administrativa nos termos cla Lei no 10.520, de 2002, quem inexecutar total ott parcialrnente

qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execuçã.o do objeto;

falhai ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo irlidôrleo; e/ou cometer fraude fisca[;

4.2 pela inexecução total ou parcial do objeto cleste contrato e/ou pelo cometimento de infração administrativa,

Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertê¡cia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a

Contratante;

b) Mutta moratória de 0,3%:o (três décimos por cento): atraso injustificado do obieto licitado (calculado por dia de

utruro, até o limite cle 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro

de preços - ARP/contrato administrativo l1o prazo previsto no edital, contaclo a partir da convocação pela

Adnìinistração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato);

\:¡ 
Multa conrpe¡satória cle l}Yo (dez por cento): inexecução total do objeto (calcr.rlado sobre o valor global clo

contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura da

ARp/contrato aclministràtivo no prazo previsto no edital, quando convocado pela Aclministração (calculado sobre o

valor global da ARp/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da clocutnentação exigida

no,edital do ceúame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

d) Suspensão cle licitar e impedimenfo cle contratar coul o órgão, entidade ou uniöade administrativa pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo cle até clois anos;

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontacla com o consequettte

descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção

de impedimento de licitar e contratar prevista nestc subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas

como infração administrativa no art.7" da Lei no 10'520, de 2002;

f) Declaração cle i¡idoneidade para licitar ou contratar"cotn a Adniinistração Pública, enquanto perclurarem os motivos
jetermina¡tes da pu¡ição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade qlre aplicou a

penalidade, que sera ooncedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos cattsados.

stas llas alítleas "a" .(drt ..etr g c(ft ser licadas à CONTRATADA untatnente com as de
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multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados,

4,4 Também ficam sujeitas às penalidades clo art.87,lll e tV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais

que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n" 8.66611993.

4.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contradiiório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8'666, de 1993.

4.6 A autoridade cornpetente, na aplicação das sanções,levaúr em consideraçáo a gravidade da conduta do infrator, o

carí¡ter educativo da pàna, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade'

4.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal

6 DO PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica para a conta de titulariclade da contratada.

mediante- a apresentação de nota fiscal corresponclente clevidarnente atestada pelo servidor responsável do órgão

colìtratarlte;
6.ZO pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidarnente atestada, ficando

condicionad a, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

7 DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DB PREÇOS

7.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, apartir da assinatura, não podenclo ser prorrogada.

7.2Dentro cla validade cla Ata de Registro de Preços, o forlrecedor registrado poderá ser collvocado para assinar o

termo de contrato, o qual terá a vigência a parlir da assinatura. O prazo de vigência da contratação será definido Ilo

respectivo temro de contrato, prorrogável na forma do art, 57 daLei n' 8.666193.

8 DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATM
g.l A vigência do contrato admi¡istrativo decorrente desta contratação terá vigênciaapaftir da assinatura até 31 cle

dezembro do exercício financeiro do mesmo.

9. DA TNBXBCUÇÃO n DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A inexecução parcial ou total clo Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos artigos 7i a80 cla

LeiNo 8.666, de 21 dejunho de 1993.

9,2; A rescisão contratualpoderá ser:

a) l)eterrninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, l"tos casos enumerados nos incisos I a XII do ari. 78

cla Lei Federal n' 8.666193;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentac{a da autoridacle competente,

reduzidã a terrno no processo licitatório, desde que haja convettiência da Administração;

9.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xlr; Xul do art, 78 da Lei no 8.666193, sem que haja culpa do

CON1nA1ADO, será esta iessarcida dos prejr.rízos regulamelttares comprovados, quando os houver sofrido;
g.4. A rescisão contratual cle que trata o inciio I do art, 78 acarreta as consequêttcias previstas no art. 80, incisos I a

IV arnbos da Lei rf 8,666193

DESCRIÇÃO DOS ITDNS

VALOR

UNITÁRIO
(R9)

VALOR TOTAL
(Rs)

QUANT
UNID.lTEM DESCRTçÃO

AGUA ADICIONADA DE SAIS
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LorE 1 - Ácun ADtctoNADA DE sAls

R$ 384.744,0055.200 R$ 6,97UNIDLL

UA, adicionada rJe sais, fluoretada, sem

gás, com as seguintes características: inodora,

insípida e incolor, embalada em g arrafão
plástico contendo 201 do produto, data de

embal êffi,

validade
stro no MS

impressos nafabricação e

R$ 39.201,5024,0s0 RS 1,63UNIDt.2

UA, adicionada de sais, fluoretada, sem

gás, com as seguintes características: inodora,

insípida e incolor, embalada em garrafa PET

contendo 500 ML do Produto, data de

fabricação e validade impressos na

embalagem, registro no MS. O produto

deverá ser entregue com o prazo de validade

mínimo de 06 meses a partir da data de

entrega
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ANEXO I.A

ESTUDo rÉcnrco PRBLIMINAR - ETP

r. rNroRMaçons nÁsrc¿.s
1.1 A elaboraçáo do Estudo Técnico Prelirninar (ETP) constitui uma das etapas do planejamento de

uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como

o tratamento de seu impacto e embasai o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente é

elaborado se a contratação for considerada viável

1.2 O presente documento apresenta infonnações e justificativas exigidas, as quais deverão subsidiar a

elaboräção clo edital cle licitação, bem corno da minuta cle tenno contratual pela unidade oompetente'

Além áisso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos mais relevantes da

contratação, para fins de motivação das decisões adotadas'

1,3 Este estudo serve essetlcialmente para contratação de: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃo DE ÁGUA ADICIONADA DE SAIS, PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO MUNICIPIO DE

AMONTADA

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO
2.1 A referida aquisição visa à corrtratação de empresa especializada no fornecinrento de água

adicionada de saii ,"ndo ,,.."ssário, vital e inpoftante para a manutenção da qualidacle de vicla

hurnana, sendo utilizada parao consumo dos serviclores municipais, além da população atendida nas

diversas secretarias e autarquias do municipio de Amontada

2.2Cumpre mencionar queos iteus const¿rntes deste termo cle referência já foram objeto do processo

licitatório pregão Eletrôilico no 06.10.01 12022.05, no entanto a empresa vencedora encontra grande

dificuldade ¡õ cumprimento em relação as cláusulas contratuais, para tanto foi aberlo processo

ad¡rinistrativo junto a empresa vencedora do certame, sendo a mesma notificada através do Processo

Adnrinistrativo No 14.0g:0212023-PAAR, entende-se que é indispensável que o abastecimerlto de

água adicionada de sais chegue no tempo hábil aos usuários, tendo em vista ser essencial para

fu¡cionamento em escolas, hospital, Unidades básicas de saúde' e outros.

2.3 O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente a esta Secretaria

Municipais/Unidade Gestora, devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso ll do

art. 3o do Decreto Federal n." 7 '89212013

¡. ÁnBn REQUISITANTE
3.I SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAME,NTO E FINANÇAS, SECRETARIA DE

EDUCAÇÃo, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA DO TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE AGRICULTURA E PESCA, SECRETARIA DE

TUzuSMo, DESENVoLVIMENTo ECONOMICO E CULTURA, AUTARQUIA DE TRÂNSITO E

TRANSPoRTE, RoDoVTÁRTo, CoNTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO, SECRET.ARIA DE

JWENTUDE E ESPORTE, AUTARQUIA DO MEIO AMBIENTE, INSTITUTO DE

pREVTDÊNCrA socrAt-, sERVrÇo AUTôNoMo DE Ácua E, ESGoro, SECREI'ARIA DE

OUVIDORIA E ARTICULAÇÃO

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
4.1 A contratada deverá atender, iucluindo os reqLrisitos lnínimos, cle modo a ¡lossibilitar a seleção cla

Lrisitos indispensáveis ztoproposta rnais vantajosa mecliante competição' Deve-se linli tar àclueleç¡ req
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atenclimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apla a gerar o

contratação mais vantajoso para a Administração Pública'

5. PDSQUISA DE MERCADO

5.1 A pesquisa de preços foi realizada, seguindo a Instrução Normativa no 7312020 (Lei 8.66611.993),

a qual-revògou a Instrução Normativa no 0512014, que determina a realização de pesquisa de preços

poiu u uquiiiçao de bens e contratação de servigos err geral, no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional.

5.2 A realização de pesquisa de preço, objetivando o comportamento de mercado, foi realizada pelo

Setor de Compras do-Muiricípio, ern couformidade com a Instrução Normativa acima mencionada'

6. DSTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

6.1 Os quantitativos foram definidos pelos perfis de consumo definido pelo setor do órgão público

solicitanie da despesa, visando atender uma demanda estimada durante o período de validade da Ata,

sendo a demanda total obtida a partir da consoliclação clas especificações e quatttidades. Levando em

corrsideração também o fato de que que a ata de registro de preços tern duração de 12 (doze) meses,

podendo ultrapassar o exercício financeiro, tendo em vista a ocorrência de possíveis contratações

ãurante toda avalidade daataaté o últirno dia de vigência, e que as contratações dela decorrentes se

erlcerra¡ ern 31 de dezembro do ano da contratação, conforrne aft. 57 da Lei 8'66611.993.

Assim, estimou-se a quantidade de produtos para atender a demanda clurante todo o período cle

validade da ata de registro de preço

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 Os valores estimados para a contratação estão instruídos nestes autos, ottde resta apresentado o

demonstrativo da pesquisa de mercado referente aos produtos a serem licitados, visando à contratação

de: REGISTRo DE PREÇoS VISANDo FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE, ÁCUN

ADICIONADA DE SAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS

SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO MUNICIPIO DE AMONTADA

i .2 Em pesquisa de preços, verificou-se o valor médio dos itens a serem licitados.

7.3 Os valores cotados serão descritos no anexo deste instrumento,

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCDLAMENT6 oU NÃO DA SOLUÇÃ9

g.l Inicialmente cabe reforçar qr.re o refericlo Edital observa os termos da Lei Federal no 8.666/93 e das

demais llosnas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente no seLr Edital,

bem como pelas condições estabelecidas no referido Edital e setls anexos.

8,2 As especifrcações descritas rrão prejLrdicam o caráter competitivo do certame, lras set'vetn, isto

sim, para estabelecer critérios mínimos para o adequado cumprimento do contrato, sem o qual a

Admi¡istração estaria à mercê cle empresas que não reúnem a necessária qualificação para a garantia

o*:r"oJ:t":o* 
destacar que a licitação por lore, 

'este 
caso especifìco, é tnais satisfatória clo po.to de

vista da eficiência técnica, po, 
"onroiidar 

as entregas a paftir de um Útnico fornecedor vencedor do

referido LOTE, bem como maior eficiência na gestão contratual. l)esta forma, a opção pela licitação

por lote melhor se adequa ao interesse e logística clo rnunicípio'

8.4 SalientanÌos que é Preferíve I que a entrega do material seja conj Lrnta, caso contrálio, a finalidade

poderia não ser atingida. Nessc pollto, a aquisição por lote não Pocle considelada irregu lar quattdo

se busca a satisfação do interesse pÚtb lico da Administração, so ao particular', Alérn do
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mais, quando o objeto, neste caso, é exeoutado por vários contratados, poderá não s

entregue, tendo em vista os problemas nas relações jurídicas mantidas conr diversos
desatendendo a eficiência adrninistrativa.

OS,

8.5 No objeto licitado, a contratação individLral pode representar um custo de fiscalizaçáo e

acompanhamento dos diversos contratos desproporcionais aos benefícios obtidos na separação dos

itens, Essa solução estaria, então, em sintonia corn a jurisprudência do TCU, a exemplo do Acórclão

2]96p013- Plenário, quando a emérito Ministro-Relator José Jorge fez registrar, em seu voto, as

segu intes considerações :

(...) 9. Urge frisar, preliminarmente, que a adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida, etn

princípio, como irregular. É cediço que a Súrnula 247 do TCU estabelece que as compras det'atn ser

realizadas por itern e não por preço global, senrpre que não hajaprejuízo para o conjunto ou percla da

economia de escala. Mas a nersnectiva de administrar inúmeros contratos nal u4r -çaIpA-
rcd na Súmul

sw&

que haveria rrreiuízo nara o coniqnto dos bens a serem adquiridos.

8,6 A Admirristração deve sopesar, no caso concreto, as consequências da rnultiplicação de contratos

que poderiam estar reunidos eu'l-urn Só, optando, então, de acordo coltì suas necessiclades

administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só contrato com todos os itens ou de um

para cada fornecedor. Assim as divisões dos lotes previstas no edital são as que tnelhor se adequam as

necessidades do município e sua capacidade de gerência dos contratos.

8.7 Importante registral' que em muitos casc;s as empresas oferecem preços tnenores quando a

contratação é realizada conjuntamente, posto qlre os custos administrativos e logísticos são menores do

que quando da contratação indiviclualizada.

8,8 Além de que a separação dos itens pode acarretar a cleserção de alguns deles.

8.9 Portanto, a licitação poderá ser realizada na modalidade pregão eletrônico, com efeito de atingir
gll'r número maior de possíveis fornecedores, privilegiando clessa forma os princípios da

competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa.

9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
9.1 Os estudos preliminares evidenciaram que a folma de contratação que maximiza a probabiliclade

do alcance dos resultados pretendidos em observância aos princípios da economicidade, eficácia e

eficiência apresenta-se por meio de realização de Pregão Eletrônico'
g.2DANÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP

A redação do novel art.47, da Lei Complementar no 123106 estabelece um dever de prioridade, ou

seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de mir:roempresas e

empresas de pequeno porte sediadas local oLl regionalmente, independentemente de qualquer

legislação específica editada pelo ente licitante,
J¡stifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no preserrte cartatre, qual seja,

para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens

qLre forem estirnados, abaixo cle R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados

acima de R$ 80.000,00 (oiterrta niil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao

conjunto or-r cornplexo do objeto a ser contratado de acordo coll't os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplilÌcado para as microempresas e elnpresas de pequeno porte não tem

se nrostrado vantajoso paraa administração ¡rúrblica municipal, principalmente em rnunicípios e órgãos

de peque¡o e méâio porte. Posto que é comum ern licitações para bens divisíveis que em h¿rvendo

cotás, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mestnos itens licitados em cotas

diferentes.

Há casos eûì que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes. de categorias tributár'ias

diferentes, ou mesmo optantes pelo simples ntrcional, mas de tipos societários cliferentes e há casos erll
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que a diferença de valores cotaclos ocorro até para mesllla ernpresa, sendo esta ME ou

participa dos dois lotes ou itens em cotas dilerentes.
Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conittnto ou complexo do objeto a ser

contratado, causando atrasos processuais para as adequações cle preços, assim como o transtorno de ter

que se lidar com dois valores distintos para o rresmo item ou lote, muitas vezes frustraudo-se

lìcitaçOes ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou lnesnlo rescisões contratuais, além da

Adnrinistração não ter suas necessidades atenclidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Cornplementar no 123106, alterada pela Lei Complementar no 14712014,

.l"¡.ou no art. 49, algumas hipóteses qlte, se presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a

autoridade responsávei pela licitação de aplicar os benel'ícios materiais previstos nos arts, 47 e 48'

Assirn, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o

art,49, inciso III não se aplica os benefícios dos afts' 47 e 48 quando:

III - o tratame¡to diferenciado e sirnplificado para as microernpresas e empresas de peqlleno porte não

for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo clo objeto

a ser coutratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação ern ceftames licitatórios,

adjudicação e contratações de microernpresas e empresas de pequeno porte nas licitações do

Município de Amontada, em sua grande maioria, o que deverastnente garante as microempresas e

",11pr.rà, 
de pequeno pofte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de

An'rontada.
Outro fator importante é a garanfia nos eclitais cle licitação clo Município de Arnontada, clo

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 12312006 e stlas alterações,

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida llorllla

legal.
Não se desconhece que arazão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no

âmbito local e regiónal, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à ittovação

tecrrológica (artigõ 47 da LC-no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz cia

Constit]içao Feãeral, da Lei no 8.666193 (que estabelece nonnas gerais sobre licitações)' A

Constituiião Federal prevê expressaurente qlre no processo licitatório deve ser asseguracla igualdade

de condiçOes a todos os collcorreutes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a

garantir á observância do princípio constitucional da isonotnia, a seleção da proposta mais vantajosa

puru u adrninistração e a promoção do desenvolvimeuto nacional sustentável.

b qr" se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas

liciiações, mas não elèvar a liipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público' Dessa

formá, é importante sopesar piincípios pertinentes ao presente ceftame colno o da competitividacle, da

economicidàde e da eficiência, tuscando-se a "proposta niais vantajosa para a admittistração"

conforrne é vislumbrado no artigo 3" da Lei n.8.666193

É)
9,3 Diante do exposto, declaro ser viável a co ntratação pretendida
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ANEXo úNrco Do ETP
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Rs 423.945,50
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VALOR TOTAL

1n$)

qUANT VALOR

u¡¡rrÁnro
1n$)

UN¡D.ITEM orscnrçÃo

AGUA ADICTONADA DE SA¡S

LorE I - Áe ua ADtctoNADA DE sAls

R$ 384.744,0055.200 R$ 6,97UNID.1.1

ÁGUR, adicionada de sais, fluoretada, sem

gás, com as seguintes características: inodora,

insípida e incolor, embalada em g arrafão

plástico contendo 201 do produto, data de

fabricação e validade impressos na

embalagem, registro no MS.

Rs 1,63 RS 39.201,50UNID. 24.050

ÁGUA, adicionada de sais, fluoretada, sem

gás, com as seguintes características: inodora,

insípida e incolor, embalada em garrafa PET

contendo 500 ML do Produto, data de

fabricação e validade impressos na

embalagem, registro no MS' O produto

deverá ser entregue com o prazo de validade

mínimo de 06 meses a part¡r da data de

entrega.

r.2
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ANEXO II

DECLARAÇOES

A
PREFEITURA MIINICIPAL DE AMONTADA-CE
At. Comissão de Pregãro.

RCf.: PREGÄO EINTRÔNTCO N" IPE

(Razão Social da Empresa), estabelecida rra (enderego completo), inscrita no CNPJ sob

l.t.o .,..,.,...,.. neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), l'lo uso de suas

atribuições legais, venr:

a) DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas

da Lei, que cumpre todos os requisitos do edital e que incxiste qualquer fato impeditivo à sua

participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está irnpedida de contratar coll'l o

Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se

compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes;

þ)DECLARAR, para todos os fins e sob as perlas cla lei, que não exectttalnos trabalho

noturno, perigoso ou illsalubre com menores de dezoito attos e de qualquer trabalho com menores cle

dezesseis auos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatolze aÍlos, elr curnprimento ao disposto

no inciso XXXIII do art. 7o cla Constituição Fecleml e cle conforrnidade corn a exigência prevista no

irrciso V, clo art. 27 daLei Federal n".8.666193 e stlas alterações posteriores.

Por ser a expressão da verdade, assina a presente

.... de .. .... de 20

Assinatr.lra do(a) representatrte

(Represe¡tante legal do licitante, no ârnbito da ticitação, corn identificação conrpleta)
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ANEXO rrl - MODELO DA PROITOSTA DE PREÇOS

I-ocal de Data

A
Prefeitura Municipal de Amontada

Cornissão de Pregão

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planillia abaixo, referente ao

PREGÃO E,I-ETRONICO N' IP

# - e

( @

E, cujo objeto é 

----------_,
conf'onne especificações constantes do anexo I, pafte integrante deste processo.

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno corthecimento clos

produtos objeto clesta licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste

ceftame e que nos submetemos a todas as cláusulas e condições previstas neste'edital.

ITEMF{"

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):

PROPONENTB:
BNDERBÇO:
B-MAIL:
CNP.ÿCPF N':
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

(representante legal do licitante, no ârnbito da licitação,

com identificação cornPleta)

/-, 'tr

@

Sa- #
N

\

V

,*.i59-

-&-

DE

VALOR
TOTAL (R$)QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

(R$)
UNID. MARCAITE

M
DESCRIÇÃO

æ
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ANtrXO W

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" REF',trRENTE AO pnACnO nr,nrRoNlco N.'
IPE

O V1UN1CÞIO DE AMONTADA, pessoa jurírJica de direito público interno, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Av. Gal, Alípio dos Santos no 1343 Cerrtro, Amontada/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o no

06.582:44910001-91, através do(a) 

- 

(órgão gerenciador), inscrita no

CNpJ/MF sob o no , neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Ordenador(a)

de DespesaS, __, coln fundamento no Edital do Pregão Eletrônico para

Registró de Preços l'to 

-, 

Processo l'lo 

-, 

etn conformidade com o qr.re

preceitua a Lei Fed.-ral no 8.666193, a Lei Federal no 10.520102, Decreto Federal n" 7.89212013,

REGISTRAR OS PREÇOS DO SEGUINTE OBJETO ; conforme especificações do

ANEXO l, r'ros termos e condições.das cláusulas que eompõern está Ata de Registro de Preços'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS RBGISTRADAS. Conforme resultado da licitação, a

presente Ata tem por fim registrar os preços e produtos da empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o n.o xxx,

òom sede na Rua xxx, n.o xxx, CEP: xxx, Telefone(s): xxx, E-mail: xxx, tlo município de xxx/UF, neste ato

representada por xxx, poftador do CPF i1.o xxx,

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundalnento nos arts. 11 e 13 clo Decreto Federal n'o'1.892113 e'

co¡siãerandð qu. or licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de Registro de Preços pelo

valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão registrados os seguintes fornecedores,

segundo ordem de classificação definida na licitação:

Quantidade
registracla

Valor unitário
reqistrado

ItemEmpresaOrdem de

classifi

parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do $1" somente serão convocaclos na hipótese de

.un"rlu*"ntoìo preço do primeiro, nos tetnos dos arts. 20 e2l do Decreto n'' 7.892113'
parágrafo terceiio - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo anterior, que tetthatn

apresentado suas propostas ern conformidade com o Editaldo Pregão n.J-.
pìrágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes qlre

apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico no I

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS ÓnCÃOS PARTICIPANTES - Compõern a Ata de Registro de Preços,

na qualidade de órgãos participantes, as seguintes entidades, cujos quantitativos estão estimados no Anexo

I desta Ata

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para o

segui'te objeto _, de acordo coln as especifrcações que constam tio

Anexo I deste Inrtruln"ntq p"lo pr=ço registrado, o quantitativo, a lnarca, a ernpresa fomecedora e o llolne

do representante legal, em obediência à ordet¡ cle classificação das propostas' juntameltte cotn a

documentação e as propostas de preços apresentadas, os qttais, independentetlrente de transcrição, fazetn

parte deste Instrumento, naquilo que não o contrariem
uautitativos fixados uo Änexo I desta Ata cle RegistroParágrafo único. É vedado efetuar acréscimos nos q

de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ I 
o, do aft, 65, da Lei n.' I '666193
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4,1- O valor global registrado nesta Ata cle Registro de Preços é de R$ ,.,,.'..'.".(..
conforme arlexo.

CLÁUSULA QUINTA _ DO PRAZO DB DURAÇAO DA ATA DD REGISTRO DE PREÇOS

5.1, A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, não podendo ser

prorrogada.
S.Z. péntro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para

assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da contratação

será definido no respectivo termo de contrato, prorrogável na forma clo art. 57 daLei n" I '666193 ,

CLÁUSULA SEXTA - DA ADBSÃO À ATA DE REGISTRO DE PRBÇOS
6.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da adrninistraçao pública que não tenha participado do certame licitatório, observadas as condições, regras

e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal no 7 '89212013 '

CLÁUSULA SETIMA _ DAS ALTERAÇÕnS NA. ATA DE REGISTRO DB PRBÇOS

7.1 - A Ata de registro de preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas rlo art' 65 da

Lei no 8.666193.
7.2 - Quat"rdo o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior ao preço

praticadì no mercado, este Município couvo carâ o fornecedor visando à negociação para a redução de

pr.çor e sua adequação ao praticado no mercado, ttos tertnos estabelecidos na legislação.

7,3 - Não havendo êxito ias negociações, o município procederá o cancelamento da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção cle ajuste mais vantajoso.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMTNTS DO REGISTRO DB PRtrÇOS

Ll - O rnunicípio de Amontada poclerá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidacles

previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados:

a) Quando o fornecedor:
a.1) Descuntprir as condições da ata de registro de preços;

a.Z¡ Nao retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Aclministração,

sern j ustifìcativa aceitável ;

a,3) Nao aceitx reduzir o seu preço registrado, na lripótese deste se tornar supet'ior àqr"reles praticados no

rnercado; ou

a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei no 8'666, de 1993, ou no aft' 7o

da Leino 10.520, de2002.
b) Quando a Aclministração tiver presente razões de interesse público que justificluem o ato.

CLÁUSULA NOVA - DO PRA ZO DO CONTRATO

9,1 A vigência do contrato administrativo clecorrente desta contratação terá vigênciaapartir da assinattlra

até 31 de dezembro clo exercício financeiro do mesmo'

& t>V W^ý.Q þ"t <) h4 |J 1.¿ I {Í I F*^¿ L

l

es conticlas tlo art. 65 cla Lei no

t,

ý

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕBS CONTRATUAIS

10.1- A CONTIì.ATADA fica obrigada a aceitar, nas lreslras condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto coritratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, cc,nforme o disposto no $ le, arf,65, cla Lei rP 8.666193 e suas alterações

posteriores,'11.2 
- O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedeciclas as disposiçõ

8.666193
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CI,ÁUSUf,A DECIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA Do oBJETo B/oU PRES

SERVIÇOS

DII

ll.l Os objetos cleverão ser entregues, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úrteis, contaclos clo(a) envio da

ordem de compra/serviço, no local indicado pelo órgão contratante,

11.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de l0 (dez) dias

úteis, a contar da noti{ìcação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

1 1 ,3, A entrega dos prodLrtos será realizado de forma parcelada

1 1.4 O objeto do contrato será recebido elr se tl'atando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias cla entrega ou do término da execução;

b) clefinitivarnente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação ou após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo em

casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DBCIMA SEGUNDA. CONDIÇOBS DB PAGAMENTO

12.l O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica paraa conta de titularidade da

contratada, rnediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor

responsável do órgão contratante;
12.:2 O pagarnentó será efetuado eni até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente

atestada, fiðando condicionacla, aincla, a cornprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

çLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇOBS DA CONTRATANTE

13.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) r,erificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações

consta¡rtes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou imegularidacles verificaclas no objeto

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cutlprimento das obrigações da Coutratada, através de servidor especia!mente

desigriado;

e) efetuar o pagamento à Contratada uo valor correspondente ao fornecimento do ob.ieto, llo prazo e forma

estabelecidos rro Edital e seus allexos;

f) A execução clo contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). ------'
jesignado (a) pelo Secretário(a) Municipal de---, de acordo com o estabelecido no Art. 67 daLei

8.666193, doravante denominado (a) F-ISCAL DE CONTRATO

13.2 A Administração não responclerá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrafada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Corltrato, bem como por quaiquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada , cle seus empregados

^å *rr+' til;l 
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clÁusul,A DECIMA QUARTA - DAS oBRIcAÇo ES DO (A) CONTRATADO (A

14.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constalttes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto ou prestação de serviços ern perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) resporrsabilizar-se pelos vícios e danos decorreutes do objeto, de acordo com os artigos 12^ 13 e 17 a 2'l ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) oLr, se houver, de acorclo corl"r os prazos e

condiçõÃ oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for rnais vantajosa à Achninistração

Púrblica

c) substituir , reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código cle

Úefesa do Consumidor (Lei tto 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data cla entrega,

os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, colr a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualihcação exigidas na licitação;

f) prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcontratação clo objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS SANÇOtrS ADMINISTRATIVAS

l5.lComete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, qttern inexectttar tot¿rl ou

parcialmente qualquer clas obrigações assumidas em decorrência da contratação; etrsejar o retarclamerlto da

execução do objeio; falhar ou fraudar na execução do contrato; compoftar-se de rnoclo inidôneo; e/ou

conleter fraucle fi scal;

l5.Z pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento cle infração

administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a

Contratante;

b) Mnlta rnoratória de 0,3%o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitaclo (calculado por

dia de atraso, até o lirnitá de ì0 ltrinta) dias, sobre o valor da palcela inadimplida); e/ou atraso na itssinatur¿L

da atade registro de preços - ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a paltir da

convocação-pela admirristração (calculado por clia de atraso, até o limite cle 30 (trinta) dias, sobre o valor

global da ARP/contrato);

c) Multa compensatóriade 10%o (dez por cento): inexecução total clo objeto (calculado sobre o valor global

dã contrato); i¡execução parcial (calcutado de fonna pt'oporcional à obrigação inadimplida); não assitratura

da ARp/contrato administrativo uo prazo previsto no edital, qttando convocaclo peln Adrnirristração

(calc'lado sobre o valor global da ARÞ/contrato administrativo); e/ou não aprcsentação e/ott apresentação

Èalsa da documentaçao exlgida rro edital cJo ceftame (calculado sobre o valor estimado cla contratação);

d) Suspensão de licitar e impedirnento de contratar com o órgão, entidade ou unidacle administrativa pela

qual a Àd*ini.troção Públicà opera e atua concretarneltte, pelo prazo de até clois anos;

e) Lnpedirnento de licitar e contratar com órgãos e entidades do mr"rnicípio de Arnontada com o

consequente descredenciamento no Sisten-ìa de Cadastrame¡to de Fornececlores Municipal pelo prazo de

até ciuco allos. A Sanção de impeclimento de licitar e contratar prevista neste subitem tarnbérn é aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas como tll administrativa rro aft. 7o da Lei no 10.520, de2002;
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púrblica, en

os motivos determinantes da punição ou até que seja prornovida a reabilitação perante a

que aplicou a penalidade, que será concedida semprc que a Contratada ressarcir a

própria autoridade
Contratante pelos

prejuízos causados.

15.3 As sanções previstas nas alíneas "a", "d", c'eý e (f' poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serern efetuados.

15.4 Também ficarn sujeitas às penalidacles do art,87, III e IV da Lei no 8,666, de 1993, as empresas ou

profrssiorrais que se arnóldeul às situações previstas nos illcisos do art. 88 da Lei n'8,66611993.

15,5 A aplicação cle qualquer das penalidades previstas realizar-se-á etn processo administrativo que

urr"grrurå o cóntraditóiio 
"'u 

ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666, de I 993,

15.6 A agtoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educàtivo da penâ, bem conro o dano causado à Adrninistração, observado o ¡lrincípio da

proporcionalidade.

lS.7 As pe¡alidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de F'ornecedores

Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DA INEXDCUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o clisposto nos artigos

77 a80 da LeiN'8.666. de 21 de junho de 1993.

16,2. A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato uniiateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII

do art. 78 daLei Federal n'8'666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamenÍada da autoridacle

cámpetJnte, ieåuzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência daAdministração;

16.3. Em caso de rescisão previsia nos incisos XII e XVII do art, 78 da Lei no 8,666193, sem que herja culpa

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovaclos, quando os houver

sofrido;
16.4. Arescisão contratual de que tratao inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80,

incisos I a IV, ambos da Lei n' 8,666193,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTTiVT¿.. DO FORO

17.1- Fica eleito o foro cla Comarca de Amontada, Estado clo Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adrninistrativa, rettttuciatrdo-

se, clesde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja'

E, por estareln aceftados u, pãrt"r, firmam o presente instrumento contratual enl 03 (três) vias para que

possa produzir os efeitos legais.

Amontada (CE), 

- 

de de2023

ORGÃO GERENCIADOR EMPRE SA(S) FORNECIIDORA(S)

ì.t1.- <:.JrI'i <:,r: :::rt<:i..2tlt:: t'
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ANEXO V - MINUTA DE CONTIIATO

CONTRATO N"

TDRMO DE CONTRÄTO QUE ENTRE SI FAZEM O
vruNrcþro DE AMoNTADA, arnwÉs DA
SECRETARIA ................, coM A
EMPRESA ..............., PARA O FIM
QUE A SEGUIR Str DECLARA:

O UUN1CÍpIO DB AMONTADA, pessoa jurídica de direito pirblico interno, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Av. Gal. Alípio dos Santos no 1343 Centro, Amontada/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o no

06.582:44910001-91, através do(a) Secretaria/Autarquia ... .., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

neste ato representado(a) pelo(a) respectivo(a) Ordenador(a) cle

doravante denominado(a) de CONTRATANTB e, do outro lado, a

com errdereço lta llo

Estado do.,...,....,.,.,....,,, inscrita no CNPJ sob o

..., representada por ,, portador(a) clo CPF

ao fim assinado, doravante denomiuada de CONTRATADA, de acordo coln o

Edital de Pregão Eletrônico no................., Processo no .., efl conforrnidade com o que

preceitua a Lei Federal no 8.666193, de 21 de junho de 1.993 e .suas alterações posteriores, a Lei Federal no
'10.520102,de 

l7 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições

a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1- Processo cle Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em confonnidade com a Lei Federal N0

8.666193 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n" 10,520, de 1710712002, devidarnente homologado

pelos(as) Ordenadores(as) de Despesas da Secretaria de

CE,

do Município de Amorltada-

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJtrTO

2.2 O Presente contrato tem por objeto a 

-, 

confortne especificações constantes clo

anexo I, parte integrante deste processo.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato o valor

global de R$ conforme anexo.

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕNS UE CONTRÄTANTE

4.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e setls anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conforntidade dos bens recebiclos com as especificações

constantes do Edital e da proposta, paÍafins de aceitação e recebimento clefinitivo;

c) comunicar à Contratacia, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificaclas no objeto

fornecido, para que seja substitttído, reparado ou corrigido;

,* lt15'
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e) efetuar o pagamento à Contratacla no valor correspondente ao fornecirnento do obj

estabelecidos no Edital e seus anexos;

f) A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).--,
designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de 

-, 

cle acordo com o estabelecido no Aft, 67 daLei

8.666193,doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO

4.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, aincla que vinculados à execução do presente Tenno de Contrato, betn como por qualquer dano

causaclo a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cLÁusuLA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES nO(n) CONTRATADO(A)

5.1 A Contratada deve cumprir toclas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assuminclo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, airtda:

a) efetuar a entrega do objeto ou prestação de serviços em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhaclo da respectiva nota fiscal;

b) r.esponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 21 ,

do Cócligo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo oom os prazos e

condiçõÃ oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for rnais vantajosa à Administração

Pública

c) substituir , reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Cócligo de

Def'esa clo Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, r'ro prazo máxirno de24 (vinte e quatro) horas que antecede adata dn entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento clo prazo previsto, com a devicla comprovação;

e) ma¡ter, durante toda a execução clo contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adniitida a subcontratação do objeto licitatório'

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO

6,1 A vigôncia do contrato administrativo decorrente desta contratação terá vigência a partir da assinatura

até 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo,

cLÁusuLA SÉTIMA - DA BNTREGA Do oBJtrTo E/ou PRBSTAÇÄo un sERvIÇos

7.1 Os objetos deverão ser entregues, llo prazo máximo cle 05 (cinco) dias úrteis, contaclos clo(a) envio cla

ordem de cornpra/serviço, no local indicado pelo órgão contratante,

j.2 Os objetos poclerão ser rejeitaclos. no todo ou eln parte, quanclo em desacordo com as especificações

constantes neste Tenno de Réferência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de l0 (dez) dias

úteis, a co¡tar da rrotifìcação da contratada, às suas custas, sern prejuízo da aplicação das penalidades.

7 .3. A entrega dos produtos será realizado de fonna parcelada

7.4 O obleto do contrato será recebido err se tratando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamente, erl'r até 15 (quinze) dias da entrega ou do térrnino da execttção;

b) definitivatnettte, para efeito de verilicação da qua lidacle e quantidade do material e conseqttente

aceitação ou após prazo de observação ou vistoria' que não poderá ser superior a

casos excepcionai s, dev idam ente j u sti fìcados

,ý,
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despesas decorrentes da corrtratação correrão por contacla Dotação Orçamentária:

Elemento de Despesas: 

- 
Fonte de Recurso:

z---.
--""---fn$tot¿o

CI,AÚSUI,A OITAVA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

8.1 O pagarnento será efetuada através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidade da

contraiadã, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor

responsável do órgão contratante;
8.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimcuto da nota fiscal devidaurente

atestada, frcando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista'

CLAÚSULA NOVA. DA FONTD DE RECURSOS

CLAÚSULA DÉCIMA. DO REAJUSTAMENTO DB PRBçO
I 0. I - Os preços são firmes e irreajustáveis;

6LAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS ALTERAÇONS CONTRATUAIS
1l.l- A CONTRATADA fica obrigada e aceitar, nas lnesmas condições contratuais, acréscimos ott

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25Yo (virrte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforrne o disposto no $ 1q, art.65, da Lei ne 8.666193 e suas alterações

posteriores.'11.2 
- O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedeciclas as disposições contidas no art. 65 da Lei rro

8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES

l2.lCornete infração administrativa uos termos da Lei no 10,520, de 2002, quern inexecutal'tot¿rl ou

parcialme¡te qualquer das obrigações assurnidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento cla

àxecução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; oomportar-se de rnodo inidôneo: e/ou

cometer fraude fiscal;

l2,Z pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento cle infiação

administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signilicativos para a

Contratante;

b) Multa moratória de 0,3o/o (três décirnos por cento): atraso injustificado do ob.ieto licitado (calculado por

dla de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inaclirnplida); e/ou atraso lta assinatura

da atade registro cle preços - ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da

convocação-pela Aclministração (calculado por dia de atraso, até o limite cle 30 (trinta) dias, sobre o valor

global da ARP/contrato);

c)Multacompensatóriadel0o/o(clezporcento): inexecuçãototal doobjeto(calculadosobreovalorglobal
dã contrato); ì¡execução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assiuatttra

da ARP/co¡trato aclministrativo l1o prazo previsto no edital, quando convocado pela Adrninistração

(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação

ialsa da documentação exigida ¡o edital do certame (calculado sobre o valor estimado da cotrtratação);

d) Suspe¡são de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enticlade ou unidade aclministrativa pela

qual a Ac|ninistração Pública opera e atua coucretatnente, pelo prazo de até dois anos;

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do murricípio de Amontada com o

conseq uente descredenciamento llo Sisterna de Cadastranlento cle Fornecedores Municipal pelo prazo de

até cinco anos. A Sanção de irnPed imento de licitar e contratar prevista neste subitem tatubéln é aplicável

em quaisquer das lripóteses previstas como inflração admirlistrativa no art.7o cla Lei llo 10.520, cle 20
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, rarent

os motivos deternlinantes da punição ou até que seja prornovida a reabilitação perante a a dade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Corltratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados,

12.3 As sanções previstas nas alíneas "a", "d",4eý e "P' poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4 Tatnbém ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas oll

profissionais que se u*óld"rll às situações previstas nos incisos do art. 88 da I-ei n" 8.66611993'

lZ,5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo administrativo que

urr"gururå o cóntraditóiio .'u ampla áefesa à Contratada, observando-se o proceclimento plevisto na Lei no

8,666,de 1993,

12.6 Aautoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a graviclade da corrduta do

infrator, o caráter educätivo da penâ, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

lZ3 As penalidades serão obrigatoriarnente registradas no Sisterna de Cadastralnento de Fornecedores

Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA TERcEIRA _ DA INBXBCUÇAO E DA RBSCISÃO CONTRATUAL

13.1. A inexecução parcial ou total clo Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o clisposto nos aÍigos

77 a80 da LeiN' 8.666, de 21 de junho de 1993.

13.2. A rescisão contratual poderá ser:

a) Detenninada por ato uniiateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumeraclos nos irlcisos I a XII

do art, 78 da Lei Federal n'8.666193;
b) Arnigár,el, por acorclo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoriclacle

cámpeteì.rte, reåuzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência daAclministração;

13.3. Em caso de rescisão previsia nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no.8'666193, sem que haja culpa

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regularneutares comprovados, quatrdo os ltouver

sofrido;
13.4. A rescisão contratual de que tratao inciso I do ar1. "18 acarreta as consequências previstas no art, 80,

incisos I a IV, ambos da Lei n'8'666193.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO
14.1-Fica eleito o foro cla Comarca cle Amontada. Estado clo Ceará, para conlrecimenlo clas questões

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios adlnitristrativos.

14.2-8, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as ¡rat'tes coutratanters

aSsinam o presente instrumento, et'l-ì duas vias, para que sttÍanr sells jur'ídicos e legais

efeitos. -Ce, de de

Ordenador de Despesas da

Secretaria de
CONTRATANTE

Nome do Represetrtante da Empreszt

Nome da EntPresa

CONTRATADA

TDSTBMUNHAS:
1. WNome:
CPF:
2. 1",
Nome:
CPF:
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